
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Embargos  de  Declaração  nº  0067137-31.2014.815.2001  — 3ª  Vara  da  Fazenda Pública  da
Capital.
Relator :  João Batista Barbosa, Juiz Convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
Embargante : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Tadeu Almeida Guedes.
Embargado:   Lamartine Cabral de Souza.
Advogado:   Alexandre Gustavo Cezar Neves (OAB/PB 14.640).

PROCESSUAL  CIVIL  –  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –
CARÁTER  MODIFICATIVO  –  AUSÊNCIA DE  OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO  E  ERRO  DE  FATO  –
INADMISSIBILIDADE – REJEIÇÃO.

—  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  à  rediscussão  das  questões
debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a substituição do
decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir eventuais omissões, contradições
ou obscuridades. Inocorrendo tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes identificados, 

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (fls. 99/104) opostos pelo
Estado  da  Paraíba contra  os  termos  da  decisão  (fl.  91/96),  aduzindo  omissão  no  acórdão
embargado, por não enfrentar, consoante aduz, a questão posta nos autos, sob a ótica do art. 2º, §1º,
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Pugna pelo acolhimento dos embargos, a fim
de que seja suprida a omissão apontada, julgando improcedentes os pedidos formulados na exordial.

Embora  intimada  a  parte  embargada,  não  houve  apresentação  de
contrarrazões, conforme certidão de fl. 108.

É o relatório.

V O T O

Nos  termos  do  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,  o  recurso  de
Embargos de Declaração é cabível quando na decisão houver obscuridade, contradição, omissão ou
erro material. Veja-se:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão



judicial para:
I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III – corrigir erro material.”

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na  difícil  compreensão  do  texto  da
decisão.  A  contradição  é  a  afirmação  conflitante,  quer  na  fundamentação,  quer  entre  a
fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre quando a decisão há de ser complementada para
resolver questão não resolvida, bem como nas hipóteses elencadas no parágrafo único do art. 1.022,
quais sejam: quando a decisão deixa de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; e quando
o decisum incorre em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º, do CPC.

No  caso  dos  autos,  é  fácil  constatar  que  inexistiu  qualquer  omissão,
contradição  ou  obscuridade,  bem  como  erro  material,  o  que,  somente  ocorrendo,  poderia  dar
guarida aos embargos de declaração opostos.  Em outras palavras, e,  por ser mais objetivo,  não
ocorreu qualquer equívoco de interpretação no julgamento da decisão embargada.

A pretensão  veiculada  no  apelo  do  Estado  diz  respeito,  além de  outros
questionamentos apresentados, sobre a incidência do § 2º do art. 2º da Lei Ordinária Estadual n°
9.703/2012, que estendeu a eficácia do art. 2º, do parágrafo único, da Lei Complementar n° 50/2003
para  os  militares,  modificando  a  forma  de  pagamento  dos  adicionais  e  gratificações  para  essa
modalidade de servidor público.

A apelação  interposta  pelo  embargante  foi  desprovida  e  a  sentença  foi
mantida, para condenar o ente à atualização do adicional de insalubridade no percentual de 20%
sobre o soldo vigente em 25 de janeiro de 2012),  uma vez que,  a  partir  da edição da Medida
Provisória n° 185/2012, convertida na Lei Estadual nº 9.703/2012, houve modificação da forma de
pagamento da referida verba devida aos militares.

Restou consignado também no decisum embargado que a Lei Complementar
n°  50/2003,  ao  instituir  o  regime  de  congelamento,  referiu-se  tão  somente  aos  servidores  da
administração direta e indireta, restando silente no tocante aos militares, os quais são tidos como
uma categoria especial de servidores públicos, consoante apregoa o Estatuto da Polícia Militar da
Paraíba.  Tal  contexto  revela  a  impossibilidade  de  congelamento  de  quaisquer  das  vantagens
percebidas pelos citados servidores até a publicação da medida provisória supramencionada.

Logo,  pelas  razões  acima  expostas,  a  omissão  suscitada  não  está
caracterizada, por ter este Órgão colegiado solucionado a controvérsia na forma das legislações que
regulam a prestação em discussão, inclusive, observando a eficácia sob o aspecto cronológico.

Outrossim, a manifestação expressa acerca da incidência do art. 2º, §1º, da
Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro  ao  caso  concreto,  para  fins  de
prequestionamento, não é vício que deve ser solucionado por meio desta modalidade de instrumento
processual, porquanto os pontos controvertidos devolvidos a este Órgão judicial foram resolvidos
por meio de decisão fundamentada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. Agravo regimental no agravo em Recurso
Especial.  Art.  535,  II  do CPC:  inexistência de  omissão.  Ação de  repetição de
indébito  relativo  ao  ICMS incidente  sobre  passagem aérea.  Art.  166 do  CTN:



fundado na análise de fatos e provas, o tribunal a quo concluiu que não restou
provada  a  assunção  do  ônus  tributário  pela  recorrente.  Súmula  nº  7/STJ.
Precedentes:  AGRG no RESP 1.111.359/sp,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  dje
24.5.2012;  AGRG  no  RESP.  1.003.385/sc,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  dje
2.5.2012.  Negado  provimento  ao  agravo  em  Recurso  Especial  1.  A  alegada
violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi
resolvida nos limites propostos e com a devida fundamentação. As questões postas
a  debate  foram  decididas  com  clareza,  não  tendo  havido  qualquer  vício  que
justificasse o manejo dos embargos de declaração.  Observe-se,  ademais, que o
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma
ora invocada.  2. Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente
para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a
um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu
caráter de infringência do julgado.  3. O tribunal a quo concluiu que não restou
provada  a  assunção  do  ônus  tributário.  Logo,  descabe  em  sede  de  Recurso
Especial  reverter-se essa conclusão,  ante  a necessidade de reexame de fatos e
provas, circunstância proscrita pelo Enunciado nº 7 da Súmula de jurisprudência
desta corte. 4. Agravo regimental desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 384.301; Proc.
2013/0260642-1; DF; Primeira Turma; Rel.  Min. Napoleão Nunes Maia Filho;
DJE 26/11/2015)

PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO
REGIMENTAL EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  619  DO  CPP.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO
STJ.  INEXISTÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO  E  OMISSÕES  NO  JULGADO.
REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  I.  Inexistindo,  no  acórdão
embargado, as alegadas contradição e omissões, nos termos do art. 619 do CPP,
não merecem ser acolhidos os embargos de declaração II.  A condenação deve
basear-se em provas, as quais hão de ser analisadas pelas instâncias ordinárias,
soberanas no exame dos fatos. Para rever as conclusões da sentença condenatória
e do Tribunal de 2º Grau, no sentido de aferir-se se as provas são suficientes ou
não para a condenação, seria necessário o revolvimento de matéria fática, o que
esbarra, para efeito de Recurso Especial,  no óbice da Súmula 7 do STJ. III.  A
obrigatoriedade  de  fundamentação  das  decisões  judiciais,  constante  do  texto
constitucional, não impõe ao Magistrado a obrigação de responder a todos os
questionamentos  das partes,  nem, ao menos,  utilizar-se  dos fundamentos  que
elas  entendem  serem  os  mais  adequados  para  solucionar  a  causa  posta  em
apreciação,  bastando a fundamentação suficiente  ao deslinde da questão.  IV.
Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 24.168/MS, Rel.
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe
05/04/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0011285-56.2013.815.2001 5 PROCESSUAL
PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 619 DO CPP. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.I. Inexistindo, no acórdão embargado, a alegada contradição,
nos  termos  do  art.  619  do  CPP,  não  merecem ser  acolhidos  os  embargos  de
declaração.  II.  Não  há  contradição  a  ser  sanada  na  via  dos  embargos  de
declaração, eis que, partindo da premissa que se tratava de repasse, ao Município,
mediante convênio, de verbas federais sujeitas à fiscalização do TCU, concluiu o
acórdão embargado que a competência é da Justiça Federal.  A contradição,  a
ensejar o acolhimento dos embargos de declaração, é aquela que se revela entre
os fundamentos do julgado e a sua conclusão, o que não restou evidenciado, na
hipótese.  III.  A obrigatoriedade  de  fundamentação das  decisões  judiciais  não
impõe ao Magistrado a obrigação de responder a todos os questionamentos das
partes, nem tampouco de utilizar-se dos fundamentos que elas entendem serem
os mais adequados para solucionar a causa posta em apreciação,  bastando a



fundamentação suficiente ao deslinde da questão. IV. Embargos de Declaração
rejeitados.  (Edcl  no  CC 109.723/PB,  Rel.  Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 31/10/2012)

Vê-se, portanto, que o objetivo perseguido pelo embargante é a devolução
da matéria já enfrentada e decidida por este Juízo  ad quem, tendo em vista que inexiste qualquer
omissão no acórdão, por ser prescindível a manifestação expressa sobre a eficácia do art. 2º, §1º, da
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro ao caso concreto.

Com  essas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.
Participaram do julgamento o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,  Procuradora  de
Justiça. 

João Pessoa, 25 de julho de 2017. 

João Batista Barbosa 
JUIZ CONVOCADO


